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GABINETE D0 PREFEITO

LEI N° 866, DE 01 DE ABRIL DE 2025

DISPÕE   SOBRE   GRATIFICAÇÃO   ESPECÍFICA
D O            PRO GRAMA            NACIONAL            DE
QUALIFIÇAÇÃO               DA               AS SI STÊNCIA

Eàp#fE#[cÚAN{%gALD[EFAsi-ÊEÊJTsouâ,MEB[52
0UTRAS PROVIDÊNCIAS.

0   PREFEITO   DO   MUNICÍPIO   DE   BOA  VISTA,   FAÇO   SABER  que   a  Câmara  de
Vereadores aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.  1°  Fica  instituída  a  "Gratificação  Hórus"  por  exerci'cio  no  Programa Nacional  de

Qualificação  da Assistência Farmacêutica (QUALIFAR-SUS) no  âmbito  do  Sistema Único  de
Saúde'(SUS) deste Município.

Parágrafo   único:   A  vantagem  pecuniária  de   que   trata  o   caput   será  concedida   ao(s)
servidor(es)  responsável(is)  pelo  desenvolvimento  nas  ações  de  assistência  famiacêutica  na
atenção básica.

Art.  2°  A  Gratificação  Hórus  será  concedida  através  de  Portaria  expedida  pelo  Gestor
Muricipal, no valor mensal de R$ 2.000,00 (dois mil reais), para o(s) servidor(es) que tenha(m)
escolaridade em nível superior, com fomação específica em farmácia.

§ 1 ° A Gratificação Hórus será devida apenas enquanto houver o repasse financeiro oriundo
do Ministério da Saúde ao Município, de acordo com as competências mensais.

§2°  0  valor constante no  caput deste  artigo  poderá  ser corrigido  anualmente  por  ato  do
Gestor   Municipal,    condicionada   à   prévia   disponibilidade    de   recursos   orçamentários    e
financeiros.

Art.  3°  A  Gratificação  Hórus  será  concedida  mensamente  e  constará  do  holerite  do(s)

profissional(is)  responsável(eis),  não  servindo  de  base  de  cálculo  para  qualquer  outra  verba
remuneratória ou indenizatória, nem mesmo será incoiporada ao vencimento-base para qualquer
efeito.

Art.  4°  Para os  efeitos  desta  Lei, considera-se  vencimen

devida ao  servidor  público  pelo  exercício  efetivo,
legal, sem qualquer acréscimo de vantagens.

ase  a retribuição  pecuniária
a nível  fixado em  lei  ou ato
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Art.  5° As  despesas com a execução  desta lei  correrão  à conta das  dotações próprias do
orçamento municipal, consignados à Secretaria Municipal de Saúde, especialmente com recursos
transferidos  pelo   Ministério  da  Saúde,   confome  Portarias  regulamentadoras  do  respectivo
repasse financeiro.

Art.  6°  Esta  Lei  entrará  em  vigor  na  data  de  sua  publicação,  com  efeitos  financeiros
retroativos à 1° de janeiro de 2025.

PREFEITO
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FUNDo MUNlclpAL DE pRE`J[DÊNCIA soclAL rto
MUNICíPIO DE BOA VISTA

EXTRATO DO CONTRATO r`T.U 220`10|/2025

CONTRATANTE:     Fiindo    Miinicipal     de    Previdêmii`    Social    tlo
Municípjo de Boa Vista
CC)NTRATADO (A): FERREIRA ROSA ROMER0 E RABEI,LO

CNPJ N° 32.431 `856/0001 -08
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 0Ü03/2025
0pjETo:     sERVIÇos    DE    AsSESSORIA    E    Cor`TSULTORIA
TECNICO-OPERACIOANL               E               J URÍDIC`A              l'AILA
IM?LEMENTAÇÃo     DE     pRocEDIMENTos,     ROTmAs     E
PRATICAS   OPERACIONAIS   PARA  0   REGIME   PRÓPR[O   DE
PREVIDÊNCIA SOC IAL.
VALOR.  RS  50 000,00 (C`INQUENTA MIL  REAIS)

3E:ZgsDOESúEgÊtt,`ê,|,Âí:p;oà|eses,  ,  Seman a"as.
DATA DA ASSINATLTRA:  20 de março de 2025.
VIGÊNCIA   INICIAL-20 de março dc 2025
FINAL:  3 I  de  dczeinbro  dc  2025

Publii`.i(1tipor:
Kézja  Siliiiara  C`osizi  Farias

Código ldentificador:5(`262FE6

GAB]NETE 1)0 PREFEITO
LEI N" 865/2025 -REPUBLICAI)O POR INCORIUÇ`iu

DISPÓE    S0BRE    A    OBRIGATORIEDAL)[     DE
RECF,lTAS         MÉDICAS,        ODONTC)LÓCTICAS,
REQUIS[ÇÓEs      E      DEMAls      soLlc[rAÇ'ÓEs
EXPEDI,DAS  POR  PROFISSIONAIS  E  SERVIÇ`OS
DE   SAUDE   NO   MUNICíPIO   DE   8()^   VTSTA
SEREM   REDIGIDAS   DE   FORMA   LE(_lívEL,   E
DÁ OUTRAS  PROVIDÊNCIAS.

0  PREFEITO  CONSTITUCI0NAL  1)0  MUNTCíl'10  I)F,  B0A
VISTA,    ESTADO    DA    PAR^ÍBA,    faço    saber    que    a    r<^unara
Municipal  aprovou  e  eii  sanciono  a  seguinte  Leí.
Art.   1U    Fica  estabclecida  a  obrigatoriedade  de  que  toda  rre`erição
fomecida  poi  profissional  ou  scrviço  de  saúde  iio  municipio  ilc  Bo`i
Vista/PB,    sejam   públicos    (iu   i)rí\'ados,    seja    digííudR    Du.    titidndo
manuscrita,  redlgida  dc  fc)rmzi  legível  e  clara,  a  fim  dc  e\Jitai.  t.tllm  e
dificuldadcs m lei"ra das aiiotações .

§  1° É  vedado  o  uso  de  códigcHç  ou  abievi.itui.a5  nas  pre.çciiçcu  salvo
aqueles rcconhecidos  oficialmentc  pelos  órgãos i.eguladorcs  (1.i  iaiide,

§   2°  Nos   casos  de   emcrgência   oconidos   em   locais  desp[o\iilo`ç  (le
Çomputadu[,   nos  (]uais   o   ateiidimçnto   imediato   se   fa?   iieci`\`>iirio`   a

prescrição   po(teiá  ser   nianiisciit<i,   dcsde  que  seja  redigid<i   (li   1`onm
legível  e compr¢emivcl  pm  o  p<iciente  ou seu represeiitanic  li>gnl,

§     3°    Nos    estéibelt.iimen(os    de     saúde    qiie     não    dihp(inlim    de
comput<idores     ou     eciiiii)í`mcntos     equival€ntes,     u     pre`iriç\`io     ou
requisição  devt.ra  ser  e.icril`i  cm  letrd   legível`  pret.erciicialmm  cm
caixa    alta.    i)odcndo    `)    csti`belecimento    sei.    rçsi)onsabilizdtlü    pclo

descumprimeniü  dcsta  Lei.
Art.  2°.  De\rerão  scr  redigidos  dc  foi m  legí`Jel:
1 -Prescrições de medícameiiios c terapias,
11  -Prontuários médicos:
111 -Req`iisições  (le  exames;

lv - Encaminhamentos;
V   -    Demais   dot`umentos   destinddos    a   prestar   ínformaçõ\`3    sobic

pacientes.

Art,  3Ü.  A  ieccita  médicd  ou  odontológíca  coi]terá,  obHg<iioi i\iiiicnte,

as  seguilltes  jnrol.mções.
-    Identificaçé`io    complet{i    do    estabt;IElcimento    de    s{iúde    iji\`li-    foi

expedida;
-Nome  completu e  endereçt)  du pacientE;
-Deverá scr expeLlida cm  02  (du.is)  vias;

-Nome  do  medicdmento  Lndicddo,  i)referencialmeiite  com  a  H iiic[ição

do corrcspondent¢ mcdic`aiiJiento genérico;
-Fo[ma de admiTiistra+.ão  (iiso  íntemii  ou  extem(t);
-Comçntraç`ão do medicamento:
-Forma  farimcêutic(`  (cápbula,  coini)rimido,  soluçâo,  cnti.e  ouiijs),

- Quantidade prçscrita;
- Dosagcm;
-Diiiação do tratamento (em djas);
-  Assimtura   do   profiss[onal  com   carimbo  contendo   o   número   da

insürição  i]o  respectivo  conselho  de classc,  caso não  coTiste no timbre
dB prescrição.

Art.  4°.  Caso  o  farmacêutico não  consiga interpretar de  fonna segura
a  prescrição  ou  identifique  risco  potencial  à  saúde  do  paciente,  e  na
impo§sibilidade  de   contato   ímediato  com  o   profissional  prescritor,
este poderá recusar-se a aviá-la,  devendo orientar o paciente a solicitar
um     novo     receituário     ao     profissional     dç     saúde,     informando
obrigatoriamente o motivo da recusa.
Paragrafo único:  0 disposto neste artigo está amparado m Resolução
da  Agêiicía Nacional de Vigilâncía Sanitária, RDC/Anvisa n" 67,  de s
de outubro de 2007.

Art. 5".  Esta Lei tem como fiindamento legal:
-    0    aiiígo    39    daResolução    l.779/2005doconsell]o    Federal    de

Medicjna (CFM);
- 0 artjgo  1 1  du Código de Ética Médica;
-0 artigo  15 do Decreto Federal n° 20.931/1932:
- 0 Código de Ética Farmacêutica (Resolução CRF n° 596/2014),
-A  Lej  Federa[  5.991/73.

Art.  6°.  0  Poder  Executi\'o  municípal  designará  o  Órgão  competFntc

paia   fiscalíznr   o   cumprimento   desta   Lei   e   apllcar   as   penalidadcs
cabívcis.

Art.  7°. Es(a Lei  entra em vigor na data de sua publicação, revogando-
se as d]sposições em contrário.

Bon Vjsta, 27 de março de 2025

JOSÉ FERNANI)O LEITE AIRES
Prcfeito

Publlcado por:
Kézia Si]mara Costa Farias

Código ldentil]cadoi.:2A411 FB9

GABINETE DO PREFEIT0
LEI N° 866, DE 01 DE ABRIL I)E Z02S

DISPÕE   SOBRE   GRATIFICAÇÃO   ESPECIFICA
D0            PROGRAMA           NACIONAL            DE

ià#:A:àcÊ%asíc:âEMAtQ#ACLÓFDg£ssSAEáTEÊt:gs§
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

0  PREFEITO  DO  MUNICíPI0  DE  BOA  VISTA,  FAÇO  SABER
que a Câmara de Vereadorcs api.ovou e eu saiiciono a scguinte Leí:

Ar(.    1°   Fica   instituída   a   "Gratificação   Hórus"   por   exercício   no
Programa   Nacional   de   Qualificação   da   Assistência   Fannacêutica

(QUAIJFAR-SUS)   no   âmbito   do   Sistema  Úníco   de   Saúde  (SUS)
des[e Município.
P<uágrafo  único.  A  vantagem  pecuniária  de  que  trata  o  caput  será
coiicedida ao(s) servidor(es) re5ponsável(js) pelo desenvolvimento nas
ações de as§istência farmacêutica na atenção bá§ica.
Art    2°   A   Gratificação   Hórus   será   concedida   através   de   Poitaria
expedida   pelo   Gestor  Municipa[,   no   valor  mensal   de   R$   2.000,00

(dois  iT]il  reais),  para  o(s)  servidoriçs)  que  tenha(m)  escolai.idade  em
ní\/e] superior, com form<ição específica cm farmácia.

§lu  A   Gra[ificação   Hórus   será   devidd   apcnas   etiquanto   houver  o
[cpasse  tinançciro  oriundo  do  Ministério  da  Saúde  ao  Município,  de
acordo com as competências mcnsals

§2°   0   valor   constante   no   caput   deste   artigo  poderá   ser  corrigido
ariualmente   por   ato   do   Gt:stor   Municipdl,   condicionada   à   prévia
il]sponjbilid@de de  recursos orçamentários e  financeiros.

Art.  3°  A  Gratificação  Hórus  será  concedída  mensamcnte  e  constará
do   holerite   do(s)   profissional(is)   responsável(eis),   não   semndo   de
bnse    de    Çálculo    para    qualquer    outra    verba    remuneratórja    ou

v.Mvdimiomunicipal.coni.br/famup
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indenizatóna,  nem  mesmo  será  incorporada ao  vencimento-t)ase  para
qualquer e±`ejto.
Art.   4°   Para   os   efeitos   desta   Lt:i,   considera-se   vencimento-base   a
retribuição   pecuniária   devida   ao   servidcw   público   pelo   exercjcio
cfetivo,   correspondente   a   nivel   fixado   em   lei   ou   ato   legal,   sem

qualquer acréscimo de vantagens.
Art   5°  As  despesas  com  a  execução  desta  lci  correrãu  à  conta  das
dotações  própTias  do  orçamento  municipal,  consignados  à  Secretaria
Municipal   de  Saúde,  especialmentc   com  recursos   transferidos  pelo
Ministério    da    Saúdc,    confome    Portarias    regulamentadoras    do
respectivo repasse financeiro.
Art.   6°  Esta  Lei  entrará  em  vigor  na  data  dç  sua  publicação,  com
cfeitos financeiros retroativos à  1° de janeiro de 2025.

JOSÉ FERNANDO LEITE AIRES
Prefeito

Publicado por:
Kézja Silmara Costa Far]as

Códígo ldentificador:EDAE3 3 3F

GABINETE DO PREFEIT0
LEI  N° 868/2025

ALTERA  ARTIGO E ANEX0  DA LEI  N° 717,  DE
02    DE    MAIO   DE    2022   E   ADOTA   OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

0  PREFEIT0  CONSTITUCIONAL  DO MUNICÍPIO DE  B0A
VISTA,   ESTAI)O   DA   PARAÍBA,   faço   saber   que   a   Câmara
Municjpal de Vereadores aprovou e Eu sanciono a seguinte Lei:

Art.  P  0  caput  do  artigo  60  da  Lei  Municipal  n°  717/2022,  alterada

pela Lei  n° 742/23  passa a ter a seguiiite redação:
Art.  60  -  Farão  jus  a  uma  gratificação  de  acesso  dificil  -   GAD  -
aq`ieles   profi5sionais   da   educação   que   desempenham   fiinções   de
docência  e  Administração  Escolar  Çm  escolas  da  zona  niral  e  vice-
\Íersa, correspondente a até  15% (quinze por cento) do seu vencimento
básico   e   será   concedida   somente   durante   o   p€riodo   letivo,   por
solicitação do intercssado.
Art. 2° 0 anexo IV da Lei n° 71 7/22 passa a ter a seguinte redaçãcH
ANEXO TV

Art.  3°  -  Esta  Lei  entra  em  vigor  na data  de  sua  publicação,  com
efeitos re[roativos a  P de março de 2025, revogando-se as disi]osições
em contrário.
Boa Vista -PB, 01  de Abril de 2025.

JOSÉ FERNANI)O LEITE AIRES
Prefeito Constitucional

Publjc@do por:
Kézia Silmara Costa Fanas

Códigoldentificador:9F918525

G^BINETE D0 PREFEIT0
LEI N° 869/2025

ALTERA  A  REDAÇÃO  D0  ART.  3°,  DA  LEI  N°
313    DE   02   de   JANEIRO   de   2007   E   ADOTA
OUTRAS PROVJDÊNCIAS.

0 PREFEITO MUNICIPAL DE B0A VISTA, Estado da Paiaíba, faz
saber que o Poder L¢gislativo aprovou Ç eu sanciono a seguinte Lei:

Ai.t.1° -0 art.  3° da Lei n° 313  de 02  de janejro de 2007 -que dispõe
sobre  a  criação  e  implantação  do  Conselho  e  Sistema  Municipal  de
Educação de Boa Vista, passa a vigorar com a seguinte redação:
Art.  3°  0  conselho  será  coiistituído,  em  paridade,  por  representantes
Govçmamentais   e   da   Sociedade   Civil,   confomie   discriminação   a
seguir:

REPRESENTANTES 1)0 GOVERNO:

1-    02    (dois)    representantes    -    titular    e    suplente    -   do    PODER
EXECUTIV0 MUNICIPAL;
2-   02    (dois)   representantes    -   titular   c    suplente   -   do   PODER
LEGISLATIVO MUNICIPAL ;
3-  02  (dois)  representantes  -  títular  e  suplente  -  da  SECRETARIA
I)E EI)UCAÇÃo;

à-Eo2`Ís:s]sríÊriscTàmte:óé:ta.resEuP`eEtÊs-EdNavs.E.CvR.:+AN¥â
HirMANO;

à-Eo3A`iojsÉ;representantçs  -  titulff  e  Suplente  - da  SECRETARIA
6-  02  (dois)  representantes  -  títular  e  sup]ente -  da  SECRETARIA
I}E oBRAS E sERvlços URBAr`-os.

REPRESENTANTES I)A SOCIEDADE CIVIL:

1-02 (dojs) rep[Çsgntantes -titulaT e suplente -dos PAIS E ALUNOS
DAS ESCOLAS MUNICIPAIS;
2-02 (dois) representantes  -titular e sui)lente -das INSTITUIÇÕES
RELIGI0SAS;

à-Aos2ÉdsoásàLezrsespeôtÉlt:àÀtáTlaresup'ente-dospROFESSoRES

4-  02  (dois)  represcntantes  -  titular  e  suplente  -  do  CONSELHO
TUTELAR DE B0A VISTA;
5-   02   (dois)   representantes   -   titular   e   suplente   -   indicados   pela
AssoclAÇÃo  Dos  pROFlsslor`.Als  DE  EDLCAÇÃo  Do
MUNICIPIO I)E BOA VISTA;
6-  02  (dois)  representaiites  -  (itular  e  suplente - da COMUNIDAI)E
QUILOMB0LA I)E BOA VISTA.

Art.   2°   -  Esta   Lei   entrará   em   vigor  na   data   de   sua  publicação.
revogando as disposições em contráiio.

Boa Vista, 01  de ABRIL de 202S.

JOSÉ FERNANDO LEITE AIRES
Prefeito

Pul]Iicado por:
Kézia Silmara Costa Farias

Códígo ldentificador:03 2EOCs 1

GABINETE DO l'REFEIT0
LEl r`" 87o/2o25

DÁ         DENOM"AÇÁC)        DE        COMPLEXO
EDUCAC10N AL          E         ADOTA         0UTRAS
PROVIDÊNciAS.

0  PREFEIT0  CONSTITUCI0NAL  DO  MUNICÍPIO  I)E  BOA
VISTA,    ESTADO    DA   PARAÍBA,    faço    saber   que   a    Câmara
M\inicipal apmvou c eu  sancíono a seguiTite Lei;

Art,    1°   -   Fica   denominado   de   COMPLEXO   EDUCACIONAL
ERNESTO   REIBEL,   o   equipaincnto   público   compTeendido   pela
"Escola Bentonit Umão" Ç sgu  Crinásio Esportivo coberto,  ]ocalizados

no Bairro Espinheiro, neste Município.
Art.   2°   -   0   Complexo   Educa¢ional   `isará   o   símbolo   oficial   de
identificaçâo reproduzido na forma do Anexo.
Art. 3° -Revogadas as disposições em contrário, em especial a Lei n°
468/20 I 4, esta Lçi entrará em vjgor na data de sua publicação.

Boa Vísta-PB, 01  de Abril de 2025

JOSÉ FERNANI)O LÉITE AIRES
Prefeito

Publicado por:
Kézia Sjlmara Costa Fanas

Códi go ldentificadoi.: C8690806

GABTNETE 1)0 PREFEIT0
EXTRAT0 D0 CONTRATO N.° 1301U1/2025
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Trãbunal de Contas c!o E5tadc) da Para]'ba

CERTIDÃO -ENTREGA/ALTERAÇÃO DE DADOS

0 Tribunal de Contas do Estado da  Paraíba certifica que em 07/04/202511 :52:48 foi cadastrada o(a)  Lei  Ordinária
N° 866/2025 referente a(o) Prefeitura Municipal de  Boa Vista,  mediante o  recebimento de infcirmações/arquivos
eletrônicos encaminhados por Jose Fernando Leite Aires.

Tjpo  Legislação:  Lei  Ordinária
Categorias Legislação:  Concessão,  alteração ou extinção de vantagens para o servidor
Jurisdicionado:  Prefeitura  Municipal  de  Boa Vista
Número: 866
Data  Publicação: 02/04/2025

âT:ãLoegLsif,ãoà:oÊ:áriooficia,daFAMUP
Situação: Wgente
Data  lnício Vigência:  02/04/2025

Ã::ànFt;n:aàY:gpêõnÊ,:.oBREGRAT,F,CAÇÃOESPECÍF,CADoPROGRAMANAC,oNALDEQUAL,F,CAÇÂODA
ASSISTÊNCIA  FARMACÊUTICA (QUALIFAR-SUS)  NO ÂMBITO  DC)  SISTEMA  ÚNICO  DE SAÚDE  (SUS)  E  DÁ
OUTRAS  PROVIDÊNCIAS
Ementa.  DISPÕE  SOBRE  GRATIFICAÇÃO  ESPECÍFICA DO  PFtoGRAMA NACIONAL  DE  QUALIFICAÇÃO  DA
ASSISTÊNCIA  FARMACÊUTICA (QUALIFAR-SUS)  NO ÂMBITO  DO  SISTEMA  ÚNICO  DE SAÚDE  (SUS)  E  DÁ
OUTRAS  PROVIDÊNCIAS
Observação:
Legislações alteradas: nenhuma
Legislações  revogadas:  nenhuma

[lNFORMAÇÃO  DO  SISTEMA]  Envio Fora  do  Prazc).  Não
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Lei  Ordinária  N° 866  -Prefeftura  Municlpal  de  Boa Vista Sim 3467ec5885fc7b51049c39798bBaeb20

João .Pessoa, 07 de Abril de 2025

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB
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